
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2839449 - DF (2025/0019050-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
STHEFANI BRUNELLA REIS - DF058655

AGRAVADO : CLAUDIO LUIZ VIEGAS
AGRAVADO : RIEDEL RESENDE E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968

LARISSA SANTOS TAVARES DA CAMARA - DF058169
LAISLA CAROLINE MENDES MOREIRA - DF068552

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTENTE.
REVISÃO. SÚMULA Nº 7 /STJ. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. MEDICAMENTO COLESTIRAMINA. RECUSA ABUSIVA. ROL
DA ANS. NATUREZA.  IRRELEVÂNCIA. CUSTEIO. CRITÉRIOS. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido de que não há falar
em cerceamento de defesa demandaria a apreciação do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento inviável em recurso especial em virtude
do óbice da Súmula nº 7/STJ.
2. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano
de saúde de medicamento indicado ao beneficiário para tratamento de
Síndrome pós-colecistectomia.
3. A Segunda Seção do STJ definiu os seguintes parâmetros para que se
reconheça, em hipóteses excepcionais e restritas, a obrigação de a
operadora de plano de saúde cobrir eventos e procedimentos não previstos
no rol da ANS: "1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde
Suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de
saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol da ANS
se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e
seguro já incorporado à lista; 3 - é possível a contratação de cobertura
ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a cobertura de
procedimento extrarrol; 4 - não havendo substituto terapêutico ou estando
esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título de
excepcionalidade, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou
odontólogo-assistente, desde que (i) não tenha sido indeferida
expressamente pela ANS a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos
técnicos de renome nacionais (como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv)
seja realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado
com entes ou pessoas com expertise na área da saúde, incluída a
Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do feito
para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS"
(EREsp n. 1.886.929/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda
Seção, julgado em 22, DJe de 22).   4. No caso concreto,8/6/20 3/8/20
para rever o entendimento da Corte local sobre a presença dos critérios
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definidos pela Segunda Seção do STJ e na Lei n. 14.454/2022 para mitigar
a taxatividade do rol da ANS, seria necessário o reexame dos fatos e das
provas dos autos, bem como a revisão das cláusulas contratuais.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao10/06/2025 16/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de junho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVADO : CLAUDIO LUIZ VIEGAS
AGRAVADO : RIEDEL RESENDE E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968

LARISSA SANTOS TAVARES DA CAMARA - DF058169
LAISLA CAROLINE MENDES MOREIRA - DF068552

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTENTE.
REVISÃO. SÚMULA Nº 7 /STJ. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. MEDICAMENTO COLESTIRAMINA. RECUSA ABUSIVA. ROL
DA ANS. NATUREZA.  IRRELEVÂNCIA. CUSTEIO. CRITÉRIOS. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido de que não há falar
em cerceamento de defesa demandaria a apreciação do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento inviável em recurso especial em virtude
do óbice da Súmula nº 7/STJ.
2. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano
de saúde de medicamento indicado ao beneficiário para tratamento de
Síndrome pós-colecistectomia.
3. A Segunda Seção do STJ definiu os seguintes parâmetros para que se
reconheça, em hipóteses excepcionais e restritas, a obrigação de a
operadora de plano de saúde cobrir eventos e procedimentos não previstos
no rol da ANS: "1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde
Suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de
saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol da ANS
se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e
seguro já incorporado à lista; 3 - é possível a contratação de cobertura
ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a cobertura de
procedimento extrarrol; 4 - não havendo substituto terapêutico ou estando
esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título de
excepcionalidade, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou
odontólogo-assistente, desde que (i) não tenha sido indeferida
expressamente pela ANS a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos
técnicos de renome nacionais (como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv)
seja realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado
com entes ou pessoas com expertise na área da saúde, incluída a
Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do feito
para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS"
(EREsp n. 1.886.929/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda
Seção, julgado em 22, DJe de 22).   4. No caso concreto,8/6/20 3/8/20
para rever o entendimento da Corte local sobre a presença dos critérios
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definidos pela Segunda Seção do STJ e na Lei n. 14.454/2022 para mitigar
a taxatividade do rol da ANS, seria necessário o reexame dos fatos e das
provas dos autos, bem como a revisão das cláusulas contratuais.
5. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM
SAÚDE contra a decisão desta relatoria que conheceu do recurso especial e negou-lhe
provimento (e-STJ, fls. 764/772).

Em suas razões (e-STJ fls. 776/818), a agravante apresenta as seguintes
questões:

(i) não é aplicável a Súmula 7/STJ ao caso, pois o apelo busca o
reconhecimento de defesa ante a necessidade de apurar se o caso em concreto faz jus
a cobertura excepcional;

(ii) não incide o óbice da Súmula 568/STJ à hipótese, pois a demanda cinge-
se a taxatividade do rol da ANS.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 822/834.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
No tocante ao alegado cerceamento de defesa, nota-se que não houve a sua

configuração, pois o juiz, em seu livre convencimento, compreendeu pela suficiência
das demais provas produzidas no processo. É o que se denota do trecho a seguir:
 

"(...)
Os artigos 139 e 370 do Código de Processo Civil consagram o

dever do juiz de velar pela rápida solução do litígio, o que se traduz no
princípio da celeridade, de forma que o magistrado deve indeferir as
diligências inúteis ou meramente protelatórias.

No caso, o juiz sentenciante reputou desnecessária a produção
das provas requeridas pela apelante/ré, entendendo que a dilação
probatória pretendida se mostrou irrelevante para a solução do litígio e para
a formação de seu convencimento (ID 60040103).

Ademais, é de se notar que o envio do ofício à ANS para obter
informação se o medicamento em discussão está ou não previsto no rol de
procedimentos obrigatórios daquela autarquia, visava provar fato que restou
incontroverso nos autos, qual seja, que o tratamento pleiteado não encontra
respaldo no Rol da Resolução Normativa da ANS Nº 428 /2017. É de se
ressaltar, ainda, que o Rol poderia ter sido providenciado pela parte, sem
necessidade de determinação judicial.

No que concerne ao pedido de perícia, verifica-se que a
condenação foi imposta com base em relatório médico elaborado pelo médico
assistente do autor, o qual tem conhecimento integral da patologia de seu
paciente, e explicita de forma detalhada a necessidade de utilização do
medicamento solicitado.

Além disso, no caso, percebe-se que a produção de prova pericial
em nada contribuiria para o desfecho da lide, pois o autor comprovou por
meio dos documentos trazidos (exames e relatórios médicos) que apresenta
quadro de disfunções nas evacuações relacionadas a síndrome pós-
colecistectomia e que o medicamento aprovado pela Anvisa é indicado para
tratamento de pacientes que apresentam tal patologia, caso dos autos.

Por fim, acerca do indeferimento da remessa dos autos ao NatJus,
importa destacar que, nos termos do artigo 3º, parágrafo único, da Portaria
GPR 1170, não está incluída na sua competência a elaboração de perícia
médica, servindo as notas técnicas e pareceres elaborados pelo órgão de
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suporte à tomada de decisões, porém sem força probante de uma prova
pericial, podendo o magistrado decidir de modo diverso, se os elementos de
convicção existentes no processo assim o recomendarem.

Portanto, não há que se falar em ocorrência de cerceamento de
defesa, na presente demanda" (e-STJ, fl. 522).

 
Reitera-se que, sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça é no sentido de que devem ser levados em consideração os princípios da livre
admissibilidade probatória e do livre convencimento motivado do juiz, que, nos termos
do art. 370 do Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas
que entender necessárias à instrução do processo, bem como indeferir aquelas que
considerar inúteis ou protelatórias, como no caso dos autos, em que a prova pericial
em nada contribuiria para o desfecho da lide.

Nesse contexto, modificar a conclusão do Tribunal de origem, soberano
quanto à análise da necessidade ou não de se produzir outras provas, além daquelas
já produzidas, demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos,
providência vedada em recurso especial tendo em vista o óbice da Súmula nº 7/STJ. A
propósito:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULA Nº 211/STJ. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ.
JUROS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. ABUSIVIDADE CONSTATADA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284
/STF. REEXAME FÁTICO. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. É deficiente a argumentação do recurso especial que não se mostra capaz
de evidenciar as ofensas aos dispositivos legais invocados.
Incidência da Súmula nº 284/STF.2. A falta de prequestionamento dos
dispositivos legais indicados nas razões do recurso especial impede seu
conhecimento, não obstante a oposição de embargos declaratórios.
Incidência da Súmula nº 211/STJ.
3. Deve ser respeitado o princípio do livre convencimento do juiz que permite
que o Tribunal de origem firme sua convicção à luz do acervo probatório dos
autos fundamentando os motivos que levaram à condenação.
4. Alterar a conclusão da Corte local sobre a suficiência de provas e a
inexistência de cerceamento de defesa demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, obstado no recurso especial pela Súmula nº 7
/STJ.
5. De acordo com a jurisprudência do STJ, a redução da taxa de juros,
baseada apenas no fato de estar acima da média de mercado, sem
considerar o custo da captação dos recursos, a análise do perfil de risco de
crédito do tomador e o spread da operação, descumpre a orientação
estabelecida pela Segunda Seção desta Corte. Precedentes.
6. Tendo a Corte local concluído pela abusividade dos juros a partir das
circunstâncias fático-probatórias dos autos e das cláusulas contratuais, a
revisão das referidas conclusões por esta Corte encontra óbice nas Súmulas
nºs 5 e 7/STJ.
7. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar qual dispositivo legal teria sido
objeto de interpretação divergente.
Aplicação da Súmula nº 284/STF.
8. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do reexame
da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea
"a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."
(AREsp n. 2.850.484/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 9/5/2025
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'"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REGRESSIVA DE
RESSARCIMENTO DE DANOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE, AMPARADA
NAS SÚMULAS 07 E 83 DO STJ, NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. A contagem do prazo prescricional para o ajuizamento de ação regressiva
tem início com o pagamento integral da dívida.
Precedentes do STJ.
1.1. O acórdão recorrido se encontra em sintonia com a jurisprudência do
STJ, razão pela qual não há que se falar em prescrição no caso concreto.
2. O Tribunal estadual, soberano no exame do conjunto fático-probatório dos
autos, concluiu pela desnecessidade se produzir prova pericial na hipótese.
Não se configura o aludido cerceamento quando o julgador, entendendo
substancialmente instruído o feito, motiva a sua decisão na existência de
elementos suficientes para formação da sua convicção.
2.1. No caso, o indeferimento da prova pericial requerida inseriu-se no
âmbito do livre convencimento motivado do julgador. Incidência das Súmulas
07 e 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.829.748/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 5/5/2025

 
 

Ainda, quanto ao direito à cobertura contratual pelo paciente, a Corte de
origem decidiu em consonância com o posicionamento desta Corte de Justiça, a qual
compreende pela cobertura do tratamento pleiteado (uso de colestiramina para
Síndrome pós- colecistectomia). 

No julgamento dos EREsps nºs 1.886.929/SP e 1.889.704/SP (rel. Ministro
Luis Felipe Salomão, DJe 22), a Segunda Seção desta Corte Superior chegou à
conclusão de ser o  Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado3/8/20
quando atendidos determinados critérios.

Nesse contexto, foram adotados os seguintes parâmetros para a apreciação
de casos concretos:

 
"1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra,
taxativo;
2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente,
outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;
3 - possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;
4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol
da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado
pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos
técnicos de renome nacionais (como CONITEC e e (iv) seja realizado, quando
possível, o diálogo interinstitucional NATJUS) e estrangeiros do magistrado
com entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a
Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do feito para
a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS."
 
Ademais, quanto aos medicamentos de uso domiciliar, em especial, a

jurisprudência dominante e mais recente do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de ser lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos
para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos
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orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol da
ANS para esse fim (arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338
/2013 - atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465/2021).

De fato, os medicamentos receitados por médicos para uso doméstico e
adquiridos comumente em farmácias não estão, em regra, cobertos pelos planos de
saúde, porquanto a obrigatoriedade de custeio dos fármacos, na Saúde Suplementar,
dá-se durante a assistência em unidade de saúde, na internação hospitalar (abrangido
o home care), na quimioterapia oncológica ambulatorial, na hipótese de
antineoplásicos orais para uso domiciliar (e correlacionados), e naqueles relativos a
procedimentos listados no rol da ANS.

Ressalta-se também que a medicação intravenosa ou injetável que necessite
de supervisão direta de profissional habilitado em saúde não é considerada como
tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida) (REsp
nº 1.927.566/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJe de 21). ). Acrescenta-se30/8/20
que, diante da aplicabilidade imediata da lei nova, nos tratamentos de caráter
continuado, deverão ser observados, a partir da sua vigência, os critérios trazidos pela
Lei nº 14.454/2022, conforme o art. 10, § 13:

 
"Em caso de tratamento ou procedimento prescrito por médico ou

odontólogo assistente que não estejam previstos no rol referido no § 12 deste
artigo, a cobertura deverá ser autorizada pela operadora de planos de
assistência à saúde, desde que:

I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde,
baseada em evidências científicas e plano terapêutico; ou II - existam
recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no mínimo, 1
(um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome
internacional, desde que sejam aprovadas também para seus nacionais".
 
Como se verifica, a inovação normativa praticamente positivou os critérios

delineados pela Segunda Seção do STJ.
Em outras palavras, a Lei nº 14.454/2022 promoveu alteração na Lei nº

9.656/1998 para estabelecer critérios que permitam a cobertura de exames ou
tratamentos de saúde que não estão incluídos no Rol de Procedimentos e Eventos em
Saúde Suplementar.

Assim, com a edição da Lei nº 14.454/2022, o Rol da ANS passou por
sensíveis modificações em seu formato, suplantando a eventual oposição rol taxativo
/rol exemplificativo.

Cabe ressaltar que os efeitos práticos serão similares, isto é, tais efeitos
ultrapassam eventuais rótulos reducionistas.

A respeito, confira-se o Enunciado nº 109 das Jornadas de Direito da Saúde:
"Solicitado procedimento ou tratamento médico não previsto no Rol

da ANS, cabe verificar, além das condições legais descritas no artigo 10, §
13 da Lei nº 9.656/98: a) se existe, para o tratamento do paciente, outro
procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol da ANS; b) se não
foi indeferida pela ANS a incorporação do procedimento ou tratamento; c) se
há expressa exclusão regulamentar ou legal em relação ao procedimento ou
tratamento solicitado; d) se há notas ou pareceres técnicos de órgãos tais
como a Conitec e o NatJus que avaliaram tecnicamente a eficácia, acurácia e
efetividade do plano terapêutico".

 
No caso dos autos, ressalta-se que os requisitos supracitados foram

atendidos, conforme Nota Técnica NatJus nº 50835 (uso de colestiramina para
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Síndrome pós-colecistectomia). Disponível em:  <https://www.pje.jus.br/e-natjus
>./notaTecnica-dados.php?idNotaTecnica=50835

 Portanto, verifica-se que a Corte estadual decidiu em conformidade com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, atraindo a incidência da Súmula
nº 568/STJ.

Ademais, diante das premissas fáticas estabelecidas no acórdão, a reforma
do aresto demandaria o reexame de matéria fático-probatória, providência inviável em
recurso especial, haja vista o óbice da Súmula nº 7/STJ.

As alegações postas no presente recurso não prosperam e são incapazes de
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.839.449 / DF
Número Registro: 2025/0019050-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07417238020238070001

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
STHEFANI BRUNELLA REIS - DF058655

AGRAVADO : CLAUDIO LUIZ VIEGAS
AGRAVADO : RIEDEL RESENDE E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968

LARISSA SANTOS TAVARES DA CAMARA - DF058169
LAISLA CAROLINE MENDES MOREIRA - DF068552

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161
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EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
STHEFANI BRUNELLA REIS - DF058655

AGRAVADO : CLAUDIO LUIZ VIEGAS
AGRAVADO : RIEDEL RESENDE E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968

LARISSA SANTOS TAVARES DA CAMARA - DF058169
LAISLA CAROLINE MENDES MOREIRA - DF068552

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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